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BRAVA GENTE 


BR 


EDITORIAL 


Saudações! 


Depois de alguns atrasos nos números 
anteriores, a edição de Agosto da Revista 
Brava Gente Brasileira é lançada no prazo 
correto. Neste mês procuramos atender a 
uma antiga demanda dos nossos leitores 
sobre material referente ao sistema de go- 
verno parlamentarista, apresentando assim 
um especial com dois artigos. 


Agosto marca também a chegada de um 
novo membro na equipe editorial da BGB, 
Felipe Ribeiro. A partir da próxima edição 
ele assumirá as funções de Editor Geral da 
revista, em substituição a Geovani Németh- 
Torres, que se ocupará de outros projetos. 
Fique atento às próximas edições e tam- 
bém ao site da ACI < www.causaimperial. 
org.br > para mais novidades. 


Boa leitura, até a próxima! 


Expepiente A 


Editores: Geovani Németh-Torres ,Erivam Bandi- 
ni Pacheco e Felipe Ribeiro 


Revisão: Eraldo de Souza Leão Filho 


Colaboradores desta Edição: Gastão Reis, Da- 
niel Mouta e Cristian Derosa 


Os artigos assinados são de responsabilidade de 
seus autores; as demais matérias são de respon- 
sabilidade única e exclusividade da revista. 


INTERNET: www.causaimperial.org.br/BravaGen- 
te/ 


Contato : bravagente(Dcausaimperial.org.br 


REVISTA 


IRA 


Cartas 


Rodrigo Cavalcanti Felipe, 23 anos ,Natal - RN. 
Um poema para Dom Pedro Luiz de Orleans e 
Bragança: 


— Soneto a Pedro Luiz. 


Os sonhos hão de continuar 

Ainda que estejamos incompletos 

Ainda que nosso entendimento seja incerto 
Avida há de continuar. 


Deus há de tratar essas feridas 

Da mãe amorosa, do pai respeitoso, 

Dos irmãos amigos, do Brasil esperançoso, 
Que por muito tempo ainda serão sentidas. 


Alçou voo ao lugar que um dia também nos rece- 
berá 

Onde estão os Espíritos de nossos mais nobres 
patrícios, 

Pois creio que há um lugar especial 


Para os que viveram e para os que hão de vir, 
Um lugar reservado para os que sabem sentir 
Que são parte da Egrégora Nacional. 

Em, 13.07.2009 


Ao promissor e saudoso príncipe D. Pedro Luiz 
e a Família Imperial Brasileira. 


| PUBLICAÇÃO DA | DA 


ASSOCIAÇÃO CAUSA IMPERIAL 
(entidade sem fins lucrativos) 
Nossa Senhora do Desterro (SC) 


Rua Nossa Senhora do Rosário, 798 — CEP 
88095-250 Florianópolis SC 
Site Oficial: www.causaimperial.org.br 
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ANIVERSÁRIOS DE AGOSTO 


NASCIMENTOS: 


02: D.º Francisca de Bragança, Princesa de Join- 
ville (1824-1898) 
Filha de D. PEDRO 1. 


05: D. José de Saxe-Coburgo e Bragança (1985- 


) 
13.º na Linha de Sucessão de D. LUIZ, Che- 
fe da Casa Imperial Brasileira. 


09: D. Antônio de Orleans e Bragança (1881- 
1918) 
Filho da Princesa ISABEL. 


11: Cristina de Ligne (1955-) 
Esposa de D. Antônio. 


13: Maria Isabel de Alcântara Brasileira de Bra- 
gança, Duquesa do Ceará (1827-1828) 

Filha natural de D. PEDRO | com a Marquesa de 
Santos. 


13: D.º Isabel de Orleans e Bragança (1911-2003) 
Filha de D. Pedro de Alcântara, Condessa de Paris, 
e esposa de Herrique VI, de jure Rei da França. 


18: D.º Maria Francisca e D.º Maria Antônia de Or- 
leans e Bragança (1979-) 
Filhas Gêmeas de D. Eudes. 


23: D.º Maria Pia de Orleans e Bragança (1975-) 
Filha de D. Pedro de Alcântara. 


FALECIMENTOS: 


28: Gastão de Orleans, Conde d'Eu (1842-1922) 
Marido da Princesa ISABEL 
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Parlamento Imperial 
Monarquia PARLAMENTARISTA: À 


VERDADEIRA DEMOCRACIA 
-- Felipe Ribeiro--- 


Embora a essência do um sistema democrático, 
assim como a do governo representativo, esteja no 
uso do voto como instrumento de manifestação da 
soberania popular, a suposição de que ao povo, em 
uma democracia, cumpre apenas o papel de eleger 
seus representantes é nociva a qualquer nação. 

A cidadania, hoje tão defendida por todos, é muito 
maior do que o simples exercício periódico de sele- 
cionar mandatários entre candidatos medíocres. 


A este respeito, pronunciou-se Sampaio Dória: “A 
democracia representativa que se limitasse a esco- 
lher governantes seria mera fachada liberal de uma 
triste escravidão política.” 


Esta frase ilustra bem a situação do sistema republi- 
cano presidencialista atualmente adotado em nosso 
país. Toda a estrutura desse sistema estaria base- 
ada em uma simples equação, derivada da menta- 
lidade estreita de nossa classe política: Eleição + 
República = Democracia. E não pode existir nada 
mais absurdo. 


Origem do Presidencialismo 


O sistema presidencialista originou-se nos Estados 
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Unidos da América como um arranjo prático e rápi- 
do para solucionar os problemas pelos quais o país 
passava no período. País não, mas sim países. As 
treze colônias britânicas que proclamaram sua inde- 
pendência em 1776 não tinham intenção inicial de 
integrarem-se profundamente. 


Em 1781, fora formada a Confederação dos Esta- 
dos Unidos da América do Norte, que não significa- 
va muito mais do que uma união com fins de defe- 
sa externa, insuficiente para enfrentar a ameaça de 
ocupação pela metrópole. 


Surgia assim o presidencialismo, consagrado na 
Constituição Americana, no ano de 1787. A criação 
do presidencialismo não passou de um experimento 
político, uma tentativa de copiar a estrutura do es- 
tado metropolitano em solo norte-americano. En- 
quanto na Grã-Bretanha de então o Poder Executivo 
encontrava-se inteiramente nas mãos do rei, que o 
exercia através de ministros, chegou-se à solução 
presidencial, apenas trocando por monarca here- 
ditário um presidente eleito por um colégio eleitoral 
derivado da elite estadunidense. 


História e Fundamentos do Parlamentarismo 
Já o sistema parlamentarista, teve sua origem na 


4 


Inglaterra, evoluindo progressivamente, com emba- 
samento em costumes e precedentes, até se tornar 
o que é hoje: O mais eficiente e democrático dentre 
os sistemas de governo. 


O parlamentarismo, embora certamente tenha rece- 
bido a contribuição de importantes autores na sua 
definição — como Wal- 
ter Bagehot e Benjamin 
Constant de Rebecque — 
surgiu naturalmente, ao 
contrário do sistema pre- 
sidencialista, subitamen- 
te inventado como uma 
alternativa constitucional 
para as treze colônias 
norte-americanas. 


No parlamentarismo, 
o Poder Legislativo é 
prerrogativa de um par- 
lamento, do qual se ori- 
ginam o Poder Executivo 
e seus titulares. A com- 
posição do parlamento 
varia de um Estado para 
outro. 


George Washington 


Na Grã-Bretanha, o So- 

berano, a Câmara dos Lordes e a Câmara dos Co- 
muns, juntos, formam o Parlamento, titular da sobe- 
rania. No Brasil Imperial, o Parlamento atendia pelo 
nome de Assembleia Geral e era composto pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado. Todos os 
poderes políticos eram delegações da nação bra- 
sileira, que era, portanto, detentora da soberania. 
Os representantes da nação eram o Imperador e a 
Assembleia Geral. 


Cumpre recordar que também no Brasil não foi o 
sistema parlamentarista implantado pela Constitui- 
ção de 1824, que, aliás, nem sequer faz referência 
à palavra “parlamentarismo” em qualquer parte de 
seu texto. Por isso, a Constituição de 1824 é muito 
criticada por ter sido outorgada pelo Imperador D. 
Pedro | — que, apesar disso, fez com que a Cons- 
tituição fosse submetida à aprovação de todas as 
Câmaras Municipais do Brasil, que a aprovaram — e 
também por estabelecer um quarto poder, chamado 
“Poder Moderador”, além dos outros três poderes 
clássicos. 


A verdade é que, sem o Poder Moderador, o Parla- 
mentarismo não poderia surgir no Brasil. As muitas 
acusações contra esse poder — em especial a de 
que seria contrário à democracia — são todas infun- 
dadas, pois esse poder existe na maioria das mo- 
narquias parlamentaristas da atualidade, ainda que 
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com outro nome. No caso da Grã-Bretanha, onde 
surgiu o sistema, chama-se o Poder Moderador de 
Prerrogativa Real (Royal Prerogative), um conjunto 
de precedentes e costumes, majoritariamente não- 
escritos. 


No parlamentarismo, o Poder Executivo é colegia- 
do, o monarca é 
seu titular, mas não 
pode exercê-lo sem 
ministros que subs- 
crevam seus atos. 
O monarca britânico 
tem, em sua prerro- 
gativa tradicional, o 
dever de garantir a 
estabilidade gover- 
namental do reino. 
Enquanto o monar- 
ca nomeia minis- 
tros, estes precisam 
contar com o apoio 
do parlamento, caso 
contrário não é pos- 
sível governar o 
país, já que o parla- 
mento, único órgão 
no reino com poder 
para fazer leis, recu- 
sa-se a aprovar qualquer projeto governamental. 


O apoio do parlamento se manifesta através da 
aprovação de moções de confiança, que são ma- 
nifestações claras de apoio parlamentar, ou de atos 
considerados equivalentes a elas, como a aprovação 
do programa governamental ou do orçamento geral 
perante a câmara que representa o povo. Quanto à 
retirada do apoio, se manifesta através de moção 
de desconfiança, que é uma manifestação expressa 
do parlamento contrária à continuidade do governo, 
que pode ser construtiva ou não. Na moção de des- 
confiança construtiva, o parlamento nega confiança 
ao governo e recomenda ao monarca a nomeação 
de outro parlamentar, já deixando subentendida no 
ato a manifestação da sua confiança. No Brasil Im- 
perial, admitiam-se ambas as formas, mas em mui- 
tos países só a modalidade construtiva é admitida, a 
bem da estabilidade institucional. 


De modo a coibir abusos de um parlamento que se 
recusa a aceitar qualquer governo, existe também a 
possibilidade de o monarca dissolver o parlamento, 
convocando, obviamente, novas eleições para que 
outro parlamento se forme. Deste modo, previnem- 
se abusos tanto do Poder Legislativo quanto do Po- 
der Executivo. 


Rei George Ill. 


É Es 


| A 


Razões do Presidencialismo 


[ari 


Os fundadores da nação americana, porém, nunca 
enxergaram as coisas desta maneira. Acreditavam 
que o sistema parlamentarista tradicional simples- 
mente tornava o Poder Executivo submisso ao Poder 
Legislativo, gerando instabilidade governamental. 
Não que os americanos nunca tivessem considera- 
do a possibilidade monárquica, pois não foram pou- 
cas as vozes que propuseram a coroação de George 
Washington como seu Rei! O próprio John Adams, 
vice-presidente e sucessor de Washington, propôs 
como título oficial do cargo presidencial o de “Sua 
Alteza, o Presidente dos Estados Unidos e Protetor 
de suas Liberdades” (His Highness, The President 
of the United States of America, and Protector of 
their Liberties). Washington, homem digno e repu- 
blicano sincero, recusou qualquer distinção especial 
para seu cargo e, já sendo um homem rico, inclusive 
(sem sucesso) seu próprio salário! Nada disso, po- 
rém, afetou a natureza do cargo presidencial... 


O modelo de um presidente seria, portanto, baseado 
no então monarca britânico, George III. Esse rei não 
era, porém, um rei qualquer. Poucos foram tão auto- 
ritários quanto ele. Em boa parte dos seus 40 anos 
de reinado, viveu uma verdadeira guerra contra o 
parlamento, dissolvendo-o a seu bel-prazer e fazen- 
do uso da autoridade tradicional então fortemente 
vista nos reis por seus súditos, fruto da mentalidade 
da época, para impor aos representantes da nação 
os ministros que fossem de seu gosto. 


Os americanos procuraram remediar o problema, 
proibindo o presidente de dissolver o congresso, e 
também proibindo o congresso de substituir o presi 


dente. Os poderes seriam, assim, harmônicos, pois 
seriam completamente independentes. 


Pode-se dizer que o sistema deu certo? Sim, por- 
que os americanos, de cultura anglo-saxônica, já 
haviam absorvido em seu sistema constitucional os 
costumes políticos da metrópole. Partidos fortes e 
bem estruturados, espelhando o sistema britânico, 
progressivamente se formaram, garantindo a estabi- 
lidade que possibilitou o desenvolvimento dos Esta- 
dos Unidos da América até hoje. 


Efeitos do Presidencialismo na América La- 
tina 


E quanto à decisão da América Latina de copiar a 
experiência bem-sucedida do vizinho? Foi um com- 
pleto desastre. 


Voltemos à questão dos poderes constitucionais. Foi 
dito que eles seriam harmônicos por serem indepen- 
dentes, e que isso era possibilitado por uma firme 
disciplina partidária já enraizada culturalmente na 
política. 


Convém lembrar que Portugal e Espanha eram, 
naqueles tempos, monarquias absolutistas. O par- 
lamento como instituição era inexistente. Todo o 
poder, inclusive legislativo, emanava do rei ,embo- 
ra existissem as cortes, sem natureza parlamentar, 
pois, além de não-eletivas, eram convocadas ape- 
nas quando o rei entendesse necessário. 

Inexistia, portanto, uma idéia clara do que significa- 
va um partido. Os chamados “partidos” formavam-se 
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então apenas em intrigas palacianas, e logo desapa- 
reciam quando seus participantes deixavam de ter 
interesses em comum. Não eram partidos, eram sim 
meras facções por vezes indistinguíveis entre si. 


Relações entre os Poderes Políticos 


mamae” O 


= Estando ausen- 
te esse impor- 
tante elemento, tornou-se óbvio o que os fundado- 
res da nação estadunidense, e os que copiaram as 
instituições por eles criadas, não conseguiram en- 
xergar: 
No sistema parlamentarista, os poderes são sim 
independentes, porém, interdependentes. São har- 
mônicos porque, não o sendo, não há sistema. Os 
poderes Executivo e Legislativo podem assumir pos- 
turas para demonstrarem quem está com a razão 
e o monarca, que apesar de ser titular meramente 
honorífico do Poder Executivo atua muito mais como 
um hipotético Poder Moderador, submete a decisão 
imediatamente ao povo, que termina por ser o su- 
premo juiz, pronunciando-se e dessa forma exercen- 
do a soberania nacional. Sendo a questão menos 
grave, resolve o conflito a instância competente do 
Poder Judiciário. 


No sistema presidencialista, os poderes são inde- 
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pendentes tão-somente. Apenas por isso, deveriam 
ser harmônicos, mas não é o que acontece na práti- 
ca, pois não existe nenhum mecanismo constitucio- 
nal que obrigue-os a atuar em harmonia. Se o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo não concordam, res- 
ta ao Poder Judiciário resolver a questão, mas este 
poder também não possui investidura 
constitucional para forçar uma conci- 
liação entre os outros dois em toda e 
qualquer questão que apareça. Pode o 
Poder Judiciário determinar a realiza- 
ção de uma nova eleição geral? Des- 
conhecemos a existência de tal prece- 
dente. O ideal de governo responsável 
entra, portanto, em estado de hiberna- 
ção até a próxima eleição, quando é 
novamente desperto, mas logo posto 
novamente a dormir. 


A Importância do Poder Executi- 
vo Colegiado 


No sistema parlamentarista, o Poder 
Executivo é formado necessaria- 
mente por um chefe de estado, no 
caso que analisamos um rei, e um 
chefe de governo, que não é o se- 
nhor dos demais ministros, mas sim 
o primeiro entre eles. Existe, portan- 
to, uma divisão das atribuições do 
poder, o que o torna mais democrá- 
tico e profissional pela natureza de 
sua composição colegiada. 


Como o governo pode ser removido 
a qualquer tempo pelo Poder Legis- 
lativo, que representa os anseios do povo, atuando 
o rei como elemento estabilizador e árbitro perma- 
nente, o sistema termina por ser um relógio. A de- 
mocracia não se faz de quatro em quatro anos, mas 
a cada segundo! 


No sistema presidencialista, o Poder Executivo é 
formado exclusivamente pelo Presidente da Repú- 
blica, que acumula todas as funções inerentes às 
chefias de estado e governo. Existem sim ministros, 
mas são meros assessores políticos do presidente. 


Como o Poder Executivo aqui é unipessoal, sua au- 
toridade se manifesta sempre de maneira mais fir- 
me, já que uma única pessoa equivale a uma única 
opinião, submetendo o Poder Legislativo, que é na- 
turalmente mais frágil. Esta fragilidade se deve ao 
fato de estar o Poder Legislativo sempre dividido em 
partidos que, por sua própria natureza de facção po- 
lítica, terão dificuldade em se integrar para enfrentar 
os abusos do cesarismo presidencial. 


Rei da Espanha, 
Dom Juan Carlos 


Conseqiiências na Ti- 
tularidade e no Exer- 
cício da Soberania 


Resulta que, enquanto no 
sistema parlamentarista 
a soberania pertence ao 
povo. O rei é seu titular, 
mas por mera delegação 
da nação, estando obri- 
gado a fazer uso dela de 
acordo com os desígnios do próprio povo. O povo 
julga constantemente sua atuação através das ma- 
nifestações, oficiais ou não, da opinião pública que 
são fortes o suficiente para estremecer os alicerces 
do edifício governamental, mas sem desestabilizar 
o país. 


Enquanto isso, no sistema presidencialista a sobe- 
rania, pertencente ao povo como mero titular, e é 
entregue periodicamente a um presidente despóti- 
co, que controla totalmente o Poder Executivo, anula 
o Poder Legislativo e, no particular caso brasileiro, 
possui um poder que nenhum monarca parlamen- 
tarista possui: Fazer leis, sem para isso precisar de 
um parlamento. São as chamadas “medidas provi- 
sórias”, que raramente são provisórias apesar da 
designação. 


Como deve o Poder Legislativo estar dividido em 
duas câmaras, para possibilitar a revisão das medi- 


e 
” 
eme 


Rei Albert Il da Bélgica 


das aprovadas em uma delas pela outra e garantir a 
representação do povo em si na câmara baixa e dos 
componentes do Estado na câmara alta, também 
deve estar dividido o Poder Executivo. 


Neste sentido: “A divisão do Executivo é de maior 
eficácia ainda porque não só precata contra os sur- 
tos absolutistas de toda autoridade uma do gover- 
no, como o coloca em estado de correspondência 
e entendimento com os outros poderes”. (Tancredo 
Vasconcelos) 


A Legitimação da Presidência Unipessoal e a 
Promessa Parlamentarista Republicana 


A tudo isso, resiste a idéia de que a natureza da 
presidência unipessoal continua a ser mais demo- 
crática, pois o presidente é diretamente eleito pelo 
povo, exerce o Poder Executivo por delegação des- 
se povo, e não por delegação de um monarca bus- 
cando alguém capaz de controlar um parla- 
mento. Fala-se, ainda, em adotar o sistema 
parlamentarista, mas sem a monarquia, 
substituindo o monarca por um presidente 
eleito. 


Tais idéias em si são esdrúxulas. Qual é a 
importância de se realizar eleições diretas 
para os cargos do Poder Executivo, se no 
próprio lugar onde se inventou o sistema, a 
escolha se faz por meio de delegados de um 
reduzido colégio eleitoral? Embora o voto 
tenha grande importância e seja o símbolo 
fundamental da democracia, ele pouco vale 
quando se transforma em instrumento do 
chamado populismo, que nós, latino-ameri- 
canos, tão bem conhecemos. 

Quanto à república parlamentarista, não po- 
deria funcionar no Brasil. Existem dois mo- 
delos principais que poderíamos analisar: O parla- 
mentarismo francês e o parlamentarismo alemão. 


Há algum tempo que a 
classe política brasileira 
discute a implantação, 
no Brasil, do parlamen- 
tarismo à francesa, con- 
forme concebido por De 
Gaulle. Este sistema é 
também chamado de 
semipresidencialismo, 
o que leva qualquer um 
a pensar que nele, de 
parlamentarismo, existe 
muito pouco. 


Ex-presidente do EUA, 
George Walker Bush 


Trata-se de uma fór- 
mula já conhecida dos 
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a 
— a 


José Sarney, ex-presidente da república do Brasil, 
atualmente presidente do Senado Federal 


brasileiros: O presidente, eleito pelo povo, conserva 
a chefia de estado e nomeia alguém como primei- 
ro-ministro, dividindo com ele a chefia do governo. 
Resulta que, sendo o Congresso Nacional de com- 
posição partidária diversa, o primeiro-ministro pode 
muito bem ser um oposicionista, caso em que o Pre- 
sidente da República trataria de providenciar rapi- 
damente sua demissão. E que força para resistir a 
um presidente, eleito por milhões, teria um ministro 
nomeado a partir da análise de um parlamento? 


Substituiria esse primeiro-ministro um outro, do par- 
tido do presidente, que assumiria a responsabilidade 
pelos erros políticos e até pela corrupção do chefe 
de estado, servindo como seu “testa de ferro”. 


Quantas vezes, na História do Brasil, não assumiram 
este ou aquele ministro, a responsabilidade por um 
escândalo presidencial para salvar um governo? Ofi- 
cializar uma estratégia de defesa característica das 
malfadadas Comissões Parlamentares de Inquérito 
como mecanismo de um sistema político é algo que, 
realmente, não poderia trazer nenhum avanço ao 
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Fernando Collor de Melo, ex-presidente da república do Brasil 


Brasil. 


Pior: Aqui, discute-se a possibilidade 
de complementar o sistema francês, 
permitindo ao Presidente que dissolva 
o Congresso Nacional e convoque elei- 
ções! Depositar esse poder nas mãos 
de um político brasileiro é perigosíssi- 
mo, por razões óbvias que dispensam 
exposição. 


Quanto ao sistema parlamentarista 
alemão - que é um parlamentarismo 
autêntico, ainda que republicano - pra- 
ticamente não encontra defensores no 
Brasil, por muitos motivos. Neste siste- 
ma, o chefe de estado é eleito por um 
colégio composto principalmente por 
membros do Poder Legislativo, e, depois de eleito, 
nomeia um primeiro-ministro capaz de assegurar a 
confiança do parlamento. 


Tudo parece perfeito na Alemanha, no entanto, é 
realmente admissível a hipótese de termos um Pre- 
sidente da República eleito pelo nosso Congresso 
Nacional? Adotado esse sistema no Brasil, muta- 
tis mutandis, o presidente provavelmente seria um 
membro do partido do primeiro-ministro, o que tor- 
naria duvidosa sua capacidade para o exercício do 
Poder Moderador com a essencial imparcialidade e 
necessária independência. 


Conclusão 


O sistema presidencialista consagra ao máximo o 
delírio grotesco segundo o qual estamos elegendo 
salvadores em lugar de governantes. Como no par- 
lamentarismo as eleições só escolhem diretamente 
os parlamentares, dá-se prioridade às idéias e às 
propostas partidárias com o objetivo de constituir 
uma poderosa bancada parlamentar, capaz de fazer 
o governo. 


No cenário presidencialista, o que menos termina 
por importar são a proposta e o projeto que um de- 
terminado governo possui para o país. A natureza 
democrática do sistema presidencialista baseia-se 
em uma suposta meritocracia, segundo a qual quem 
- frise-se a palavra “quem”, não estamos falando de 
uma idéia, mas de uma pessoa - ganhou a eleição 
foi escolhido pelo povo e, portanto, é o melhor para 
governar o país. 


Estudando rapidamente a teoria de Aristóteles sobre 
as formas de governo, percebemos logo que o sis- 
tema em que os melhores governam não se chama 
Democracia, mas sim Aristocracia! 


Embora muitos desconheçam esse fato, existe farto 
material histórico comprovando que os atenienses 
selecionavam seus governantes meramente sorte- 
ando os nomes dos cidadãos, e a isso chamavam 
democracia, pois todos os considerados cidadãos 
tinham chances iguais de ascenderem ao governo. 
Quando esses, que tinham “mais sorte” que os de- 
mais, por assim dizer, governavam em seu próprio 
benefício, dizia-se que a De- 
mocracia estava pervertida em 
uma Demagogia. 


Teria, portanto, o sistema pre- 
sidencialista um caráter muito 
mais aristocrático do que de- 
mocrático. Isso, é claro, quando 
tratamos das formas puras de 
governo, o conceito aristotélico 
de Aristocracia é o de uma elite 
esclarecida e sábia, que busca 
sinceramente o bem do país. 
Aproximando-nos um pouco 
mais da realidade brasileira, ve- 
ríamos a forma impura, em que 
uma casta governa para si mes- 
ma, formando uma Oligarquia. 


E a Monarquia? Também tinha 
ela uma forma corrupta, a Tira- 
nia. Aristóteles, porém, baseava 
seu conceito de monarquia na 
própria etimologia da palavra. 
Monarquia significa, no grego, a língua do filósofo, 
meramente “governo de um”. 


Surpreendemo-nos então constatando, após essa 
longa leitura, que as atuais monarquias nada pos- 
suem em seu caráter que as faça constituir governo 
uno, autoritário e centralizado, muito pelo contrário, 
a monarquia glorifica a democracia em sua origem 
teórica, privilegiando a natureza em lugar dos inte- 
resses e do dinheiro, por vezes senhores da políti- 
ca! 


Um historiador canadense, Jacques Monet, orgu- 
lhoso da tradição monarquista do Canadá, explicou 
tudo de modo bastante simples: “Um Rei é um Rei, 
não por ser rico ou poderoso, não porque ele perten- 
ce a um certo credo religioso ou a um outro grupo. 
É Rei porque nasceu. Ao decidir deixar a escolha 
daquele que será a cabeça do estado para o mais 
comum denominador do mundo - o acidente do nas- 
cimento - os canadenses implicitamente proclamam 
sua fé na igualdade entre os homens; sua esperan- 
ça do triunfo da natureza sobre as manobras políti- 
cas e sobre os interesses financeiros; pela vitória da 
pessoa humana”. 
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Vemos, portanto, como o sistema presidencialista é 
antidemocrático e autoritário se comparado a qual- 
quer monarquia constitucional parlamentarista atu- 
almente existente. O presidencialismo fracassou no 
Brasil e é nocivo ao seu desenvolvimento enquanto 
nação soberana. 


Posfácio 


Ministros, 


Tradicionalmente, chama-se 
“monarquia parlamentarista” 
o sistema em que o monarca 
exerce a chefia de Estado de 
maneira ativa, exercendo seu 
papel de moderador mesmo 
que sem a autorização dos 
ministros do Poder Executivo, 
mas com a responsabilização 
do Conselho de Estado. Con- 
trariamente, adota-se a de- 
nominação “parlamentarismo 
monárquico” para o sistema 
em que o monarca só exerce 
Ff as prerrogativas do chama- 
do Poder Moderador com a 
anuência — e consequente as- 
sunção da responsabilidade 
— pelo gabinete. Neste artigo, 
não empregamos esta distin- 
ção, mas cumpre lembrar que 
ela tem uso em outros textos 
sobre o tema. 
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Parlamento Canadense 


O PARLAMENTARISMO NO BRASIL- 
REPÚBLICA 


--- Geovani Németh-Torres --- 


O sistema parlamentarista surgiu na monarquia in- 
glesa. Originou-se a partir de um longo processo, ini- 
ciado no Século XIII com a diminuição dos poderes 
reais através da assinatura da Magna 
Carta, pelo rei João |, o “Sem-Terra” 
(1199-1216) e os barões locais. O 
sistema tomou corpo depois da Re- 
volução Gloriosa (1689) até conso- 
lidar sua forma moderna no Século 
XIX. Ainda nos Oitocentos, a maioria 
das nações européias — inclusive o 
Brasil, principalmente no Il Reinado 
— adotava o regime constitucional e 
o sistema de governo parlamentaris- 
ta, na qual os monarcas mantiveram 
suas coroas, mas dividiram seus po- 
deres com o parlamento. 


O que havia no Império brasileiro 
não era um parlamentarismo genuí- 
no, visto que toda a organização po- 
lítica dependia da moderação pes- 
soal do monarca, embora D. Pedro Il promovesse 
um rodízio entre os partidos Conservador e Liberal, 


acionando o Poder Moderador! . A aplicação prática 
do poder do imperador foi revelada pelo liberal José 
Tomás Nabuco de Araújo (1813-1878), em discurso 
de 1868 quando da subida do gabinete conserva- 
dor. Os “Sorites de Nabuco de Araújo”, diziam que 
“o Poder 


Moderador pode chamar a quem quiser para organi- 
zar ministérios; esta pessoa faz a eleição por que há 
de fazê-la; esta eleição faz a maioria. Eis aí o sistema 
representativo do nosso país” [NABUCO, 1997, v. 1: 
766]. Isso significava que as eleições simplesmente 
confirmavam a maioria do parlamento, que coman- 
da o ministério a contento do imperador [Ilbidem, p. 
763]. Fecha-se, assim, o sorites. Esta situação só 
seria quebrada, constituindo-se assim um verdadei- 
ro parlamentarismo monárquico, se as 
eleições fossem responsáveis pela for- 
mação do parlamento, e não apenas a 
“confirmação” do mesmo — haja vista o 
parlamento, sendo o responsável pela 
eleição, poderia manipulá-la [CARVA- 
LHO, 1993: 43-44]. 


Em se tratando do parlamentarismo 
republicano o primeiro país a adotá- 
lo foi a França da Ill República (1870- 
1940), após a derrocada de Napoleão 
HI (1852-1870) e a não aceitação de 
Herrique V (1820-1883) em se tornar 
um monarca constitucional quando fi- 
nalmente lhe foi oferecido o trono? . 
O parlamentarismo foi formalmente 
adotado na França em 1875, depois 
de duro debate entre monarquistas e 
republicanos sobre que regime adotar. Sagrou-se 
vitoriosa a tese republicana, e o papel do presiden- 
te francês em muito se assemelhava ao dos outros 
monarcas constitucionais. A concepção de um Chefe 
de Estado atuante semelhante ao da Monarquia de 
Julho (1830-1848) foi utilizada, como afirma o belga 
Philippe Lauvaux [1987: 33], além de uma adapta- 
ção da atribuição moderadora criada por Benjamin 


Revista Brava Gente Brasileira - 1.º Agosto. 2009 — Ano |, N.º 8 1 1 


Ilustração mostrando a República café-com-leite 


Constant de Rebecque (1767-1830), e a possibilida- 
de de petição de destituição de um ministro isolado 
ou de todo o gabinete, ou da própria dissolução do 
parlamento. 


O início do Século XX foi marcado pela queda de vá- 
rias monarquias européias, substituídas por repúbli- 
cas — Portugal (1908), Alemanha e Áustria-Hungria 
(1918), Turquia (1922), Espanha (1931), etc. —, mas 
nestes países o sistema parlamentarista foi mantido. 
Esta não foi a opção da República brasileira, que 
prefere adotar o presidencialismo na Constituição de 
1891. Porém, os republicanos de 1870 não defen- 
diam este sistema, pelo contrário, reforçavam a au- 
tonomia do parlamento: “a soberania só pode existir 
em uma Nação, cujo parlamento tenha a suprema 
direção e pronuncie a última palavra nos negócios 


públicos"? . O parlamentarista da primeira metade do 
Século XX José Augusto (1884-1971) comenta que a 
sugestão presidencialista veio de um pequeno grupo 
de positivistas pregadores da ditadura científica, e a 
única menção positiva encontrada sobre este siste- 
ma está em um discurso de Campos Sales (1841- 
1913) [Idem]. Medeiros de Albuquerque (1867-1934) 
afirma que os positivistas associavam o parlamenta- 
rismo à monarquia, assim deveria ser desprezado, 
além do presidencialismo ser uma instituição norte- 
americana, e por isso foi imitado [1936]. 


A característica do poder centralizado e autoritário 
do presidencialismo, de certa maneira, foi amorti- 
zada ao longo da República Velha, controlada pelo 
pacto das oligarquias agrárias. Porém, a nova confi- 
guração política da década de 1930 reforçou a con- 
centração de poderes presidenciais na figura de Ge- 
túlio Vargas (1883-1954). 
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A nova Constituição de 1934 
não contém uma única varia- 
ção no sentido ou alteração 
das palavras que de qualquer 
modo modifique a tendência 
inevitável para a concentra- 
ção de poderes autocráticos 
nas mãos do presidente da 
República. Na verdade, não 
estava mesmo nas cogitações 
da maioria dos membros cons- 
tituintes limitar aqueles pode- 
res. O caráter vital e essencial 
da nova Constituição é sua 
reafirmação do presidencialis- 
mo. O resto é supremamente 


sem importância.* 


Após o Estado Novo, a Cons- 
tituinte de 1946 viu oportuni- 
dade de instaurar o regime 
parlamentarista republicano, defendido calorosa- 
mente pelos deputados José Augusto (UDN-RN) e 
Raul Pila (PL-RS), (1892-1973), e o senador Matias 
Olímpio (UDN-PI), (1882-1967), sendo atacado pe- 
los deputados Eurico Leão (PDC-PE), (1889-1960), 
Manoel Duarte (PDS-RS), (1884-1957), Dioclécio 
Duarte (PDS-RN), (1894-1976), e Altino Arantes 
(UDN-SP), (1876-1965)? . Apesar de derrotada sua 
teoria, Raul Pila ainda por duas vezes tentou fazer 
emenda à Constituição para o estabelecimento do 
parlamentarismo, em 1949 e em 1952 [FRANCO; 
PILLA: 1999]. 


O Parlamentarismo “de ocasião” 


1963) 


(1961- 


Entre Setembro de 1961 e Janeiro de 1963, pela 
primeira e única vez em sua História republicana, 
o Brasil adotou o parlamentarismo. A crônica políti- 
ca brasileira do início da década de 1960 registra a 
renúncia do presidente Jânio Quadros (1917-1992), 
do Partido Democrata Cristão, meses após o início 
de seu governo, em 25 de Agosto de 1961. Legal- 
mente, o sucessor deveria ser o vice-presidente 
João Goulart (1918-1976), do PTB, mas sofreu pres- 
são dos ministros militares, que “alegavam que suas 
vinculações políticas com os sindicatos e grupos de 
esquerda colocavam em risco a segurança do país” 
[FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1993: 93]. Num pri- 
meiro momento, os militares tentaram obter apoio 
do Congresso para pedir o impeachment de Goulart 
— então estava em viagem diplomática à China -, 
por razões de segurança nacional, mas os partidos 
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Presidente João Goulart 


recusaram-se a com- 
pactuar com o golpe. 
Outros grupos naciona- 
listas e reformistas, lide- 
rados pelo então gover- 
nador do Rio Grande do 
Sul, Brizola, formaram 
a Campanha da Legali- 
dade para garantir a posse de Jango. O veto militar 
encontrou oposição da sociedade, e resultados de 
pesquisas de opinião pública mostravam que 81% 
da população eram favoráveis à posse de Goulart 
[Ibidem, p. 94]. No início de Setembro, é aprovada 
a proposta parlamentarista com apenas cinquenta e 
cinco votos contrários, como medida para dar fim ao 
impasse político: Jango assumiu a Presidência, em 
7 de Setembro, mas com poderes reduzidos. Sur- 
preende o fato do já citado parlamentarista Raul Pila 
se opor à mudança do regime político, por conside- 
rar que a decisão não foi espontânea, e sim votada 
sob pressão [Idem]. 


O parlamentarismo adotado tinha uma característi- 
ca sui generis: o Congresso poderia pedir o impe- 
achment do presidente, mas ao presidente não era 
garantido a capacidade de dissolver o parlamento 
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para convocar novas eleições. Contudo, o Ato Adi- 
cional regulou que em Março de 1965, nove meses 
antes do término do mandato de João Goulart, um 
referendo confirmaria ou não a alteração do sistema 
de governo — referendo este que foi antecipado para 
Janeiro de 1963. 


O curto período parlamentarista republicano foi 
formado por três gabinetes, o primeiro de Tancre- 
do Neves (Setembro de 1961 a Junho de 1962), o 
segundo de Brochado da Rocha (Julho a Setembro 
de 1962), e o último de Hermes Lima (Setembro de 
1962 a Janeiro de 1963). “Apenas o primeiro gabi- 
nete consistiu numa tentativa efetiva de estabelecer 
um governo eficaz sob o novo sistema. Os outros 
dois funcionaram sob a liderança do presidente João 
Goulart e tiveram como prioridade o restabelecimen- 
to do presidencialismo” [Ibidem, p. 95]. 


A curta experiência parlamenta- 
rista sofreu abalos desde o início, 
pela própria estrutura irregular na 
à distribuição dos poderes do pre- 
"3 sidente e do gabinete ministerial, 
e pela forte coalizão antiparla- 
ay mentarista formada, cuja estraté- 
“| gia consistia em desestabilizar o 
& sistema e impedir a formação de 
mm gabinetes viáveis. Líderes políti- 
cos conservadores que eram po- 
tenciais candidatos à Presidência 
em 1965 engrossavam o coro dos 
descontentes, e mesmo a demis- 
* são de Tancredo Neves foi feita 
como artimanha sua para poder 
disputar as próximas eleições. 


“Durante toda sua vigência foi 
estimulada a crítica ao regime 
e a exacerbação de seus defei- 
tos. Mesmo os acertos ou as dificuldades de con- 
dução da política eram tributados ao regime, o que 
era obviamente exagerado” [KEINERT, 1986: 99]. 
Pressionados pela opinião pública — uma pesquisa 
de opinião dizia que 72% da população era favorá- 
vel ao retorno do presidencialismo [FIGUEIREDO; 
FIGUEIREDO, 1993: 97] — e tendo cada vez menos 
força no Congresso, os parlamentaristas capitulam e 
aceitam a antecipação do referendo de confirmação 
— normalmente chamado de plebiscito — para 1963. 
O presidencialismo obteve 9.457.448 votos (82%), 
contra 2.073.582 (18%) que preferiam a manuten- 
ção do sistema vigente Plebiscito de 1993: Parla- 
mentarismo... Qual deles? 
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Parlamento Francês 


Plebiscito de 1993: Parlamentarismo... Qual 
deles? 


Na campanha do plebiscito de 1993, a propa- 
ganda parlamentarista utilizou pouco dos exemplos 
históricos da aplicação deste sistema de governo no 
Brasil, por motivos mais ou menos evidentes: o par- 
lamentarismo imperial era monárquico, e aquele dos 
anos 1960 teve duração irrisória, além de, como vis- 
to, seus mecanismos impediam uma autêntica parti- 
cipação do Chefe de Estado. Em verdade, a análise 
dos modelos parlamentaristas brasileiros do passa- 
do era mais comum nos manuais publicados para o 
plebiscito, ou então usados como argumento crítico 
de sua ineficiência pelos presidencialistas. 

Os prosélitos do parlamentarismo republica- 
no não buscavam no passado brasileiro justificati- 
vas ou qualidades positivas para a implantação de 
sua doutrina em 1993. As referências aos tempos 
passados revelavam apenas críticas ao presiden- 
cialismo, e poucos são os comentários positivos do 
outro sistema político possível. Dessa maneira, os 
parlamentaristas recorriam a exemplos estrangeiros 
— precisamente em países europeus — para apoia- 
rem sua causa. Na Europa Ocidental do final do 
Século XX, as principais repúblicas que adotavam 
o parlamentarismo puro — caso em que o presidente 
possui funções protocolares, sem nenhuma iniciati- 
va política, exceto em situações de extrema gravida- 
de — eram Itália, Grécia e a Alemanha reunificada. 
Já em Portugal, Irlanda, Finlândia, Islândia e Áustria, 
os presidentes destes países possuem maior poder 
de interferência no governo, embora ainda sejam so- 
mente Chefes de Estado. Quanto à França, esta era 
semi-presidencialista, inovação advinda da V Repú- 
blica de 1958, moldada para o presidente Charles 
De Gaulle (1890-1970). Neste caso, as chefias de 
Estado e de Governo estão separadas, mas o presi- 
dente possui considerável parcela de poder próprio, 
sendo considerado o centro do Poder Executivo [FI- 
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P À GUEIREDO; FIGUEIREDO, 1993: 63-64. 
STEPAN; SKACH. In: LAMOUNIER; NO- 
HLEN, 1993: 229]. 


A maioria dos parlamentaristas do Brasil 
não propunha o parlamentarismo puro no 
plebiscito, a discussão concentrava em 
definir quais os poderes e atribuições do 
presidente: amplos como o tipo francês 
ou menores — mas ainda existentes —, a 
exemplo de Portugal. Miguel Reale (ao 
menos durante a Constituinte) era um dos 
defensores da primeira posição [1992: 
125-126, 215-220], e Fernando Henrique 
Cardoso e José Serra da segunda [1991: 
29]. 


Em um ponto quase todos parlamentaris- 

tas concordavam: o Presidente da Repú- 
blica seria eleito diretamente pelo povo. Isto, apesar 
de não ser necessidade do parlamentarismo, tor- 
nou-se imperativo desde a campanha popular das 
“Diretas Já!” anos antes [Idem]. O debate seria es- 
tabelecer quais os poderes de um presidente eleito 
por dezenas de milhões de cidadãos em relação ao 
primeiro-ministro, escolhido por centenas de depu- 
tados. Quer dizer, haveria um desequilíbrio “simbó- 
lico” de força e influência: tendo o Chefe de Estado 
poucos poderes políticos em comparação ao Chefe 
de Governo, isso seria danoso ao sistema, conside- 
rando que o presidente poderia ser mais carismático 
e ter maior apoio da opinião pública que o primeiro- 
ministro. Este prospecto fortalecia a sugestão do 
semi-presidencialismo, que resolvia a equação dan- 
do maiores atribuições ao presidente, embora essa 
possibilidade fosse um golpe contra a própria idéia 
do governo dos gabinetes parlamentares. Em todo 
caso, pode-se supor que a possível contenda entre 
as funções do presidente e do primeiro-ministro se- 
riam atenuadas se ambos pertencessem ao mesmo 
partido ou coligação. 


Todavia, e se não fossem? Isso aconteceu na Fran- 
ça, pela primeira vez entre 1986 e 1988, quando o 
socialista François Mitterrand (1916-1995) era presi- 
dente e o republicano de oposição Jacques Chirac 
era o primeiro-ministro. Nesta situação de “coabita- 
ção”, o parlamento conquistou maior influência so- 
bre a política interna e desfez muitas das realizações 
de Mitterrand. Os governos de coabitação também 
são possíveis em regimes presidencialistas, como 
já aconteceu nos Estados Unidos, mas naquele sis- 
tema os poderes presidenciais geralmente sobre- 
pujam os do Congresso ou Senado (nestas situa- 
ções é comum o Poder Legislativo tentar obstruir o 
Executivo, travando o governo), o que não acontece 
necessariamente no semi-presidencialismo. A ex- 
periência francesa dos anos 1980 com Mitterrand 
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Abertura do Parlamento Britânico 


e Chirac não foi pacífica, mas também não ganhou 
ares de crise generalizada, dada a solidez das insti- 
tuições políticas e da economia da França, fator que 
não existia no instável Brasil do início da década de 
1990. A adoção de um regime semi-presidencialista 
num cenário — até então tido como quase certo — de 
vitória de candidatos de esquerda (Lula ou Brizola) à 
Presidência, porém muito provavelmente sem apoio 
no Legislativo poderia agravar ainda mais a delicada 
situação do país. 


A possibilidade do semi-presidencialismo aumentar 
os problemas políticos ao invés de solucioná-los era 
de conhecimento da maioria dos parlamentaristas 
de 1993, que preferiu optar por adotar um modelo hí- 
brido do parlamentarismo puro — especificamente o 
do caso alemão —, e o do modelo dualista atenuado 
— aplicado, por exemplo, em Portugal, como obser- 
vado no projeto da Frente Parlamentarista Nacional 
Ulysses Guimarães [MORAES, 1993: 109-135]. 


Sua carta de princípios, que seria o documento-base 
a ser discutido na Revisão Constitucional em caso 
de vitória do parlamentarismo, revela que a propos- 
ta daria ao presidente poderes condizentes ao que 
Lauvaux classifica como “parlamentarismo racionali- 
zado”, utilizado nas recentes Constituições do Reino 
da Espanha e da República Portuguesa, que, por 
sua vez, buscou inspiração nos modelos francês e 
alemão [LAUVAUX, 1987: 169-171; FIGUEIREDO; 
FIGUEIREDO, 1993: 65-77]. O presidente seria elei- 
to diretamente, e seu mandato seria de seis anos 
— em Portugal o mandato é de cinco anos, e na Es- 
panha há um monarca vitalício. Sobre a estrutura do 
parlamento, as dissoluções e a moções de censura, 
os parlamentaristas brasileiros preferiram se apro- 
priar de uma característica do modelo alemão, cuja 
configuração dá mais rigidez ao Congresso, impe- 
dindo que crises políticas paralisem o país: é a mui- 
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to comentada “moção de censu- 
ra construtiva”, que consistia no 
pedido de voto de desconfiança 
(moção de censura) acompanha- 
do de uma indicação de substitu- 
to para o primeiro-ministro, obri- 
gatoriamente possuidor de um 
novo plano de governo. Em caso 
de sucesso, o presidente deve- 
ria confirmar a escolha, mas se 
a moção não passasse, não po- 
deria ser novamente votada nos 
seis meses seguintes. 


P* Uma das grandes críticas da pro- 
posta parlamentarista é não clare- 
ar o suficiente qual seria a fun- 
ção ou atribuições do Senado 
Federal, cuja importância ficaria 
diminuída. Nas palavras do se- 
nador Darcy Ribeiro, “no parlamentarismo o Senado 
se torna descartável e pode ser extinto ou capado 
de seus poderes, para fundir-se com a Câmara nas 
votações unicamerais, ou para sobreviver apenas 
na função de aplaudir embaixadores e reger outros 
atos cerimoniais” [1993: 114]. 


Entretanto, é preciso ressaltar mais uma vez que 
os parlamentaristas estavam longe de possuir um 
consenso sobre o tipo de parlamentarismo que seria 
adotado, se fosse este o sistema vitorioso no ple- 
biscito. Apresentamos aqui as principais correntes 
discutidas durante a campanha, cujas tendências 
eram pela opção do “parlamentarismo racionaliza- 
do”, acrescido da “moção de censura construtiva”. 
Mas isto não significa que este modelo híbrido seria 
o aprovado na Revisão Constitucional, pois não se 
pode dizer qual seria a posição dos presidencialistas 
— considerando sendo estes os derrotados. Uma hi- 
pótese bastante plausível é supor que eles não dei- 
xariam se subjugar facilmente ao parlamentarismo, 
optando por forçar a aprovação do tipo francês, se- 
mi-presidencialista, como uma “saída honrosa”. Esta 
possibilidade, ao menos, garantiria maiores poderes 
ao Presidente da República. Enfim, a indecisão polí- 
tica acrescida da gama de variações do parlamenta- 
rismo fazia confundir o eleitorado, cuja precaução e 
natural tendência conservadora, o fez evitar o risco 
da aventura por um caminho incógnito. 
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Notas 


iDiza Constituição de 1824, Art. 98. “O Poder Moderador 
é a chave de toda a organização política e é delegada 
privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da 
Nação e seu Primeiro Representante, para que inces- 
santemente vele sobre a manutenção da independência, 
equilíbrio e harmonia dos mais Poderes políticos”. 


2Henrique V, Conde de Chambord, foi o último rei francês 
de jure da dinastia de Bourbon. Seu “reinado” resumiu-se 
a sete dias em Agosto de 1830, quando seu avô, o monar- 
ca absolutista Carlos X (1757-1836), e seu tio, Luís XIX 
(1775-1844), abdicaram em seu favor, após a Revolução 
de Julho. A Assembléia Nacional francesa não reconhe- 
ceu a aclamação de Henrique, escolhendo o duque de 
Orléans, Luís Filipe (1773-1850) como novo rei da Fran- 
ça. Quatro décadas depois, o Bourbon teve outra chance 
de ser rei de facto, mas impôs à Assembléia Nacional que 
a bandeira francesa não deveria ser mais a tricolor revolu- 
cionária, e sim a da flor-de-lis merovíngia, símbolo adota- 
do pelo rei Clóvis no Século V e perpetuado por todos os 
monarcas franceses até o Século XVIII. Henrique morreu 
em 1883 sem deixar descendência, encerrando assim o 
ramo francês dos Bourbon. 


2 MEDEIROS, José Augusto Bezerra de. Presidencia- 
lismo e parlamentarismo. Brasília: FUNCEP, 1987, pp. 
106-107. Afonso Arinos também recordou este fator em 
seu discurso na Assembléia Constituinte, em 22 de Março 
de 1988. Cf.: MARCHEZAN, Nelson. Presidencialismo ou 
Parlamentarismo? — Um debate sempre atual. In: FRAN- 
CO, Afonso Arinos de Melo; PILA, Raul. Presidencialis- 
mo ou Parlamentarismo?. Brasília: Senado Federal, 
1999, pp. XXI-XXII. 


cê HAMBLOCH, Ernest. Sua Majestade o Presidente do 
Brasil - Um estudo do Brasil Constitucional (1889- 
1934). Brasília: Senado Federal, 2000, p 87. “O presiden- 
cialismo latino-ibero-americano, mais centralista que o 
originário nos Estados Unidos, chegou a ser classificado 
de mais imperial que o monárquico, pelo viajante e di- 
plomata britânico Ernest Hambloch (1886-1970), o qual, 
ao dizê-lo, foi declarado persona non grata e expulso do 
País pelo Presidente Getúlio Vargas, que se considerou 
visado”. [CHACON, Vamireh. A Gênese Constitucional do 
Presidencialismo Centralizador. In: . À História 
do Legislativo Brasileiro — Volume Il: História do Se- 
nado Federal]. 


A transcrição dos debates — de grande beleza literá- 
ria, diga-se — dos constituintes citados encontra-se em: 
NOGUEIRA, Octaciano (Org.). Doutrina Constitucional 
Brasileira (Constituição de 1946). Brasília: Senado Fe- 
deral, Conselho Editoral, 2006, t. III, pp. 35- 204. (Edições 
do Senado Federal, v. 67-C). 
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| 
| Pusticações 


CHILE: UMA LIÇÃO DE ARTE E POLí- 
TICA 


O Chile será a nova potência cultural e econômi- 
ca porque conseguiu abrir mão do progressis- 
mo do século XIX 


---Cristian Derosa--- 


O visitante desinformado que se aproximasse do 
entorno do Palácio de La Moneda, em Santiago do 
Chile, no dia 9 de março de 2009, veria as bandeiras 
hasteadas do Chile e da Inglaterra alternando-se na 
Plaza de La Constituición e no entorno da Alameda 
Libertador Bernardo O'Higgins, em frente ao palá- 
cio do governo. A movimentação dos Carabineros, a 
polícia nacional do Chile, também se fez notar entre 
um prédio e outro que volteiam a ostentosa cons- 
trução no centro da capital chilena. Era certo que 
algo estava para acontecer, mas como saber o que? 
Ao notar as manchetes de jornais locais, expostos 
nas numerosas bancas pelas ruas, o visitante ra- 
pidamente saberia o que se passava. Os jornais 
anunciavam: O príncipe Charles chega hoje ao La 
Moneda. Devia então ser por isso que, no pátio prin- 
cipal, se podia ver um grande aparato de segurança 
e uma platéia ávida por vislumbrar, acenar ou foto- 
grafar o futuro rei da Inglaterra, que 
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cumpria parte de uma agenda de visitas pela Amé- 
rica Latina. 


Na imponente porta do palácio o visitante veria os 
flashes da imprensa em meio a um tumultuado gru- 
po de engravatados, entre os quais dificilmente se 
distinguiria os diplomatas, assessores ou seguran- 
ças que envolviam o príncipe. A continência entre 
os Carabineros, fazendo ver suas luvas brancas e 
fardas impecáveis, pareciam movimentos especial- 
mente ensaiados para a recepção. Os carros oficiais 
que se enfileiravam na Rua Moneda, excepcional- 
mente interditada para a ocasião, poderiam estar 
percorrendo alguma cerimônia às voltas do Palácio 
de Buckingham e não em algum país da atrasada 
América Latina. 


Ao ver aquela guarda repleta de um oficialismo ceri- 
monial e a imponente arquitetura da capital chilena, 
o príncipe Charles teria pensado: aquela era uma 
verdadeira república neoclássica. A arquitetura, a 
pompa e os modos militares da guarda nacional de- 
vem ter emocionado o filho da Rainha Elisabeth ao 
ponto de pensar que enfim a monarquia não preci- 
sa ser o único modelo que evoca o passado de um 
povo. 


O Chile é uma república tradicional, nem tanto aos 
moldes da norte-americana, que perdera o tom euro- 
peu preferindo a estética grega, mas com uma carga 
de respeito institucional que pesa nos ombros 
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de qualquer um que se aproxime daquela atmosfe- 
ra. O país que sofreu de longe o mais duro golpe da 
América do Sul, jamais encontrou no sofrimento um 
motivo para renegar o passado. Tampouco, segun- 
do uma opinião da maioria dos chilenos, a história 
do país poderia ser considerada cheia de sofrimen- 
tos. A mesma guarda que obedecera às ordens de 
Pinochet, hoje faz a segurança de uma presidente 
socialista. O Chile é o mesmo país que Pinochet 
conheceu e jurou a bandeira. Sua história mudou, 
sua economia cresceu, mas seu instinto de preser- 
vação histórica está impresso nas ruas e em cada 
continência feita nos corredores do Palácio aos sím- 
bolos nacionais. Um respeito perfeitamente notado 
nas belíssimas e imponentes construções presen- 
tes em todas as cidades do país. Construções que 
não viraram museus nem utilizaram o tombamento 
como motivo de abandono. Prédios construídos ori- 
ginalmente para abrigar repartições e cumprem a 
mesma função há séculos. 


Ao observar a cerimônia da troca da guarda dos Ca- 
rabineiros, percebe-se que a disciplina da guarda 
nacional é permanente e causa máxima do respei- 
to conquistado dos cidadãos chilenos. Um respeito 
mútuo que se faz notar nas atitudes, às vezes rís- 
pidas, mas disciplinadas, da guarda que é símbolo 
nacional. 


Quem disser que política nada tem a ver com esté- 
tica, desconhece tudo da política, ainda que possa 
achar conhecer a estética. Do neoclassicismo do 
Chile e dos demais países latino-americanos, o Bra- 
sil deveria aprender que um povo sem passado se 
constituirá inevitavelmente em uma nação sem futu- 
ro. O modernismo de Brasília é um monumento ao 
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niilismo, à negação do passado, à construção sem 
bases de um futuro vazio de memórias relativas e 
sujeitas à moda arquitetônica daquele que foi o pior 
século para a arte. Enquanto Santiago é uma obra 
da história do Chile, fruto do trabalho dos chilenos, 
Brasília é uma simples exposição de um arquiteto, 
erguida para sepultar as bases de uma parte da his- 
tória latino-americana, ostentando em nome disso 
uma obra pobre e sem significados. Qual não deve 
ter sido a impressão do príncipe Charles ao visitar o 
Brasil? 


Além da lição de estética e de respeito à história, 
o Chile também é exemplo de maturidade política. 
Com exemplares níveis de educação e alfabetiza- 
ção, O país conseguiu chegar a um ponto em que 
não se discute políticas econômicas. O modelo eco- 
nômico vigente, que para muitos no Brasil é a causa 
das sucessivas crises do capitalismo, não tem por- 
que mudar para os chilenos. O processo de transição 
democrática não passou por uma grande mudança 
no sistema econômico, o que facilitou a atração de 
investidores nos anos 90 e após o ano 2000. No ín- 
dice de liberdade econômica do Heritage Fountation 
2008, o Chile aparece em 8º lugar, à frente da Suíça. 
O Brasil, em 84º lugar está muito abaixo de países 
como o Camboja. Não é dificil imaginar onde estará 
o Chile daqui a 10 ou 20 anos. Por outro lado, é qua- 
se impossivel prever o que acontecerá com o Brasil 
se continuar a ignorar as lições do país vizinho. 


Cristian Derosa, Jornalista 
(48) 8408-2581 
MSN: cristianderosa(Dhotmail.com 
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PUBLICAÇÃO 


clássicos da concorrência e do controle popular plu- 


O PESADELO REPUBLICANO ripartidário pelos desígnios de um pequeno grupo de 
iluminados, a União Soviética entrou num beco sem 
--Gastão Reis--- saída. Os pobres resultados a que chegou após se- 


tenta anos de revolução falam por si mesmos. 
Publicado no JB — Quinta-feira, 13/09/1990 antes 
do plebiscito de 1993 Mas nem só os russos cometem equívocos por ata- 
cado. Nossa experiência republicana não fica nada 


“É preciso acabar de vez com 
essa ideia maluca de que ditadu- 
ra resolve alguma coisa.” Foram 
estas as palavras dirigidas por 
Gorbachev aos participantes do 
último (1990) congresso do Par- 
tido Comunista da União Soviéti- 
ca. Poupou os congressistas do 
complemento “do proletariado”, 
mas ninguém ficou em dúvida. 
Mitos sustentados há muitas dé- 
cadas estavam e estão ruindo 
por terra num ritmo alucinante. 


A atitude boquiaberta diante de 
tais episódios é compreensível, 
mas imobilizante. As lições que 
encerram são muito mais amplas 
do que parecem à primeira vista. 
A maior delas é que minorias su- 
postamente bem informadas, fa- 
lando em nome do povo, podem 
tomar decisões profundamente 
equivocadas. A propalada pro- 
priedade social dos meios de pro- 


a dever a esse respeito. Ela 
interrompeu um processo á 
avançado de aperfeiçoamen- 
to institucional e de consolida- 
ção de práticas democráticas 
e responsáveis de governo. 
A versão que hoje corre sol- 
ta sobre o passado histórico 
brasileiro só tem espaço para 
os nossos, desde sempre, ví- 
cios cartoriais. Seu maior Óbi- 
ce é nos impedir de ver nossa 
experiência monárquica sem 
preconceitos. Em especial, a 
qualidade da herança institu- 
cional portuguesa manifesta 
em nossa carta imperial. Ter 
sido ou não outorgada não 
é o cemne da questão. O que 
importa saber a respeito de 
qualquer texto constitucional 
é se ele dispõe de mecanis- 
mos eficazes de cobrança de 
responsabilidade e de puni- 
ção dos desmandos das clas- 


dução acabou concentrando todos os poderes nas ses dirigentes. É isto que separa o faz-de-conta da 
mãos de uma burocracia improdutiva e castradora coisa séria, pouco importando suas origens burgue- 
da iniciativa individual. Ao substituir os instrumentos sas, operárias, aristocráticas ou camponesas. 


Revista Brava Gente Brasileira - 1.º Agosto. 2009 — Ano |, N.º 8 1 9 


Nossa carta imperial não tinha esta lacuna fatal. 
Havia nela, entre outras salvaguardas, um disposi- 
tivo que permitia ao Imperador, ouvido o Conselho 
de Estado, dissolver a Câmara dos Deputados com 
convocação imediata de eleições gerais. Não era 
apenas um mecanismo explícito de administração 
de crises sem rupturas institucionais. Induzia tam- 
bém à alternância dos partidos no poder em razão 
da própria mecânica de formação do novo gabinete. 
Aos homens públicos, cobrava, portanto, respon- 
sabilidade. Podiam ser apeados do poder e ter de 
enfrentar — como frequentemente enfrentavam — as 
urnas a qualquer momento. O poder executivo, na 
pessoa do Presidente do Conselho de Ministros, era 
assim exercido habituado a prestar contas de seus 
atos. De um lado, ao Congresso; de outro, ao Im- 
perador. Havia ainda a tradição, hoje comum nas 
grandes democracias, de as pastas militares serem 
normalmente ocupadas por civis. O controle efetivo 
sobre as forças armadas era exercido por uma co- 
missão parlamentar permanente com poder de de- 
cisão sobre os orçamentos militares. Coroava tudo 
isso ampla liberdade de imprensa, pensamento e 
expressão, que perdurou ininterruptamente por mais 
de meio século. Sintomaticamente, a República 
nunca levou nada disso muito a sério. Nem em suas 
constituições e muito menos na prática. Parlamenta- 
rismo e voto distrital foram luxos monárquicos, mas 
não republicanos. 


Por que, então, a República, perguntaria o leitor? 
São muitas as causas normalmente arroladas para 
explicar o seu surgimento. A insatisfação dos fazen- 
deiros com a libertação dos escravos; “a crise” di- 
nástica; o fato de ser o Brasil a única monarquia num 
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Fascículo Mal. Deodoro 


continente republicano; a questão religiosa; o fede- 
ralismo; a questão militar, etc. Todas essas “causas” 
não resistem a uma argumentação mais sólida, que 
incorpore uma visão de longo prazo. 


A insatisfação dos fazendeiros ilustra um caso histó- 
rico interessante de percepção equivocada do que 
seja a defesa dos interesses da classe dirigente. 
A última Fala do Trono de D. Pedro Il tocava, por 
exemplo, na necessidade da reforma agrária, posi- 
ção essa que provavelmente teria deixado a Coroa 
mais vulnerável ainda às iras decorrentes da liber- 
tação dos escravos. Mas a escravidão no Brasil já 
era, em função das leis abolicionistas, um problema 
residual. Apenas um quinto da população de origem 
africana ainda era escrava em 1888. Apoiar a Re- 
pública não restituiu a esses senhores os escravos 
perdidos e nem os abalou economicamente tanto 
quanto se pensa. Nos anos que se seguiram à aboli- 
ção, as exportações de café continuaram crescendo 
normalmente, deixando claro que o impacto da liber- 
tação dos escravos remanescentes foi mais psicoló- 
gico do que real. 


Em compensação, o preço pago pela classe dirigen- 
te foi extremamente elevado. De um lado, ao barrar 
reformas substantivas, preferiu ficar, a médio e lon- 
go prazos, com uma grande fatia de um pequeno 
bolo, ao invés de ter uma fatia menor de um bolo 
muito maior resultante dessas reformas, inclusive a 
agrária. Em português claro, foi uma opção por ficar 
menos rica em termos absolutos. De outro, aceitou 
conviver com a tutela militar, a caudilhagem. O Esta- 
do de Direito foi substituído pelo Estado de Exceção, 
ou seja, pelo arbítrio. Passa, desse modo, a conviver 
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com o instrumento de sua própria desmoralização 
enquanto classe dirigente e com todas as suas se- 
quelas: autoritarismo, perseguições 
políticas, novos levantes militares, 
etc. 


A propalada crise dinástica é discuti- 
vel, pois o Brasil teria uma Imperatriz 
e não um Imperador francês. Era ela 
a herdeira do trono, ciente do fato e, 
para assumi-lo, vinha sendo paula- 
tinamente preparada por D. Pedro 
Il. Ter uma mulher como monarca, 
favorável que era ao voto feminino, 
em muito poderia ter ajudado a fa- 
zer avançar os direitos da mulher e 
as práticas democráticas em nosso 
país. 


Ser praticamente a Única monarquia nas três Amé- 
ricas não constituía nenhuma aberração. Não há 
por que um país se envergonhar de suas raízes, 
sobretudo quando essa forma de governo dispu- 
nha de amplo apoio popular, magnificado na época 
pela recente assinatura da Lei Áurea pela princesa 
Isabel. Essa brasileira que, depois de ter perdido o 
trono, deu provas de seu envolvimento pessoal com 
a libertação dos escravos, ao continuar a contribuir 
financeiramente para a causa em outros países. 
Uma boa medida da “popularidade” do Partido Re- 
publicano, depois de quase 20 anos de sua funda- 
ção em 1870, era o número de seus representantes 
na Câmara dos Deputados no final do Império: dois. 
Éramos uma exceção sim, mas no sentido dado pelo 
presidente da Venezuela quando soube do golpe mi- 
litar republicano em 1889: “Acabou-se a única repú- 
blica de fato que existia na América Latina.” 


A questão religiosa pode ter enfraquecido em certa 
medida o apoio do clero à Coroa, mas nada que fos- 
se tão grave. A separação entre o Estado e a Igreja, 
assim como a adoção do federalismo, poderia ter 
ocorrido perfeitamente sob o regime monárquico. A 
Suécia, por exemplo, mantém, até hoje, a instituição 
do padroado sem que o trono tivesse vindo abaixo 
ou o país se tornado descompassado com o mundo 
moderno. Até pelo contrário. 


Sem dúvida, o fator determinante foi a questão mili- 
tar. A profundidade e rapidez da influência positivista 
pôs em marcha o processo de derrocada das insti- 
tuições. Em boa medida, refletiu o alto grau de liber- 
dade de imprensa, expressão e pensamento que o 
Brasil havia atingido no final do século passado. O 
Governo Imperial não se deu conta da gravidade do 
perigo, até porque, depois de mais de meio século de 
integral liberdade de pensamento e expressão, esta- 
va habituado a conviver com opiniões divergentes. 
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A ameaça autoritária, embutida em todo o processo 
de eclosão da república, não foi detectada a tem- 
po e devidamente neutralizada. Afinal, 
a doutrina positivista proclamava que, 
assim como não existia liberdade em 
física e química, não deveria existir em 
política. Nesta área, propunha implan- 
tar uma ditadura científica. A do proleta- 
riado só chegaria mais tarde, mas não 


menos pródiga em equívocos fatais. 


Estranho é que tudo isso tenha aconte- 
cido sem que houvesse uma situação 
de rebelião social, com o povo profun- 
damente insatisfeito com práticas de 
Governo que fossem corruptas e irres- 
ponsáveis. Ou pedindo nas ruas a que- 
da da monarquia. Muito pelo contrário. 
Além do mais, o gabinete Ouro Preto estava em vias 
de implementar as reformas realmente necessárias. 
O estopim da quartelada resultou, além da atuação 
da minoria positivista, da insatisfação do estamen- 
to militar com as pretensas injustiças e “afrontas” 
cometidas contra as forças armadas. As iniciativas 
tomadas no sentido de resguardar o primado do po- 
der civil foram vistas como intenção de humilhar os 
militares. Mesmo que um ou outro militar se achas- 
se ofendido, mas, não obstante, tivesse se mantido 
fiel ao espírito de disciplina, seria a instituição militar 
que sempre sairia engrandecida de tais episódios. 
Até hoje, infelizmente, parece haver uma certa difi- 
culdade de se perceber que a sujeição ao poder civil 
é a única maneira de se formar militares à altura de 
seu próprio patrono, que nunca compactuou com a 
caudilhagem, e dignos do respeito do povo brasilei- 
ro. 


O plebiscito de 7 de setembro de 1993 abre uma 
oportunidade histórica ao povo brasileiro de se posi- 
cionar face à tutela militar, ao golpismo e às práticas 
autoritárias e irresponsáveis de governo. Dados os 
precedentes, não há nada de ridículo ou vergonhoso 
numa opção a favor de um regime monárquico-cons- 
titucional. Ridícula é uma forma de governo como a 
nossa, pretensamente denominada res-publica, que 
revelou uma incapacidade secular de defender o in- 
teresse público. Aliás, não há prova mais eloquente 
disto do que ostentarmos, após 100 anos de “Repú- 
blica”, talvez a pior distribuição de renda do mundo. 
Vergonhoso é viver sob um regime que nasceu sem 
respaldo popular e que sobreviveu submetido à per- 
manente tutela militar. 


Gastão Reis Rodrigues Pereira é Doutor em Eco- 
nomia Regional pela Universidade da Pensilvânia 
nos EUA. É escritor, jornalista e empresário espe- 
cializado na formação de empreendedores. (www. 
smart30.com.br) 
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Norícas 


Associação Causa ImpERIAL NA 
TV 


ACI participou no dia 9 de julho de um programa de 
TV no canal OPOVO Canal 48, Recife Fortaleza. Foi 
realizado um debate sobre monarquia ao vivo. 

A Monarquia estava representada por membros da 
ACI e do Círculo Monárquico de Fortaleza. 


Principais temas que foram debatidos: 


Objetivos da ACI 

Os motivos, qual o real interesse de re-instaurar 
a monarquia 

Vantagens 

Vale a pena? 


No debate, foi questionada qual a vantagem de uma 
Restauração da Monarquia no Brasil, e como está 
organizado o Movimento Monárquico. Foi formada 
uma mesa com professores universitários de Histó- 
ria, Sociologia, políticos republicanos e monarquis- 
tas. 


Estamos providenciando que o Material seja divul- 
gando na internet. 


causaimperial.org.br 


MONARQUISTAS DE SERGIPE 
PARTICIPAM DE UMA MISSA SOLENE 


Missa será em memória do príncipe Pedro Luiz de 
Orleans e Bragança, que estava no vôo AF 447 da 
Air France 

21/07/2009 


Os monarquistas de Sergipe participam de uma mis- 
sa nesta terça feira, dia 21, às 19h na igreja do colé- 
gio Arquidiocesano, em memória do príncipe Pedro 
Luiz de Orleans e Bragança, que estava no vôo AF 
447 da Air France, que ia do Rio para Paris e caiu 
no oceano atlântico. A missa será celebrada pelo 
Monsenhor Carvalho e organizada por Dona Elisa 
Mendes, uma das líderes do movimento monárquico 
de Sergipe. 


Segundo Dona Elisa, esta é uma maneira de home- 
nagear um jovem que teve sua breve vida interrom- 
pida de maneira totalmente inesperada. D. Pedro 
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Luiz tinha 26 anos, era o quarto na linha sucessória 
ao trono do Brasil, filho de D. Antonio e Dona Cristina 
de Ligne Orleans Bragança. 


O príncipe voltava para Luxemburgo onde estudava 
e trabalhava. O pai, D. Antonio ficou sabendo da no- 
tícia do desaparecimento do Air Bus pela televisão, 
comunicou à esposa e passaram a esperar por um 
milagre. Don Antonio, o terceiro na sucessão, disse 
que não perdeu um filho, o devolveu para Deus e 
pediu aos monarquistas de Sergipe que rezem pelo 
filho e aproveitou para agradecer pelo carinho do 
povo sergipano. Don Luiz esteve em Sergipe ainda 
crianças durante a campanha para o plebiscito que 
definiu o regime presidencialista como regime oficial 
do Brasil. 


Fonte: InfoNet 


CASAMENTO NA FAMÍLIA IMPERIAL 


Em 18 de julho, no Rio de Janeiro, o príncipe D. Ga- 
briel de Orleans e Bragança casou-se com Luciana 
Guaspari, na Igreja 
de Nossa Senhora 
do Outeiro da Gló- 
ria. O noivo é filho 
de D. Maria de Fáti- 
ma e do príncipe D. 
Pedro de Alcântara 
de Orleans e Bra- 
gança, que renun- 
ciou a seus direitos 
dinásticos no pas- 
sado. D. Gabriel é 
sobrinho do Chefe 
da Casa Imperial 
do Brasil e primo-ir- 
mão do príncipe D. 
Pedro Luiz, falecido 
em trágico acidente 
aéreo, largamen- 
te noticiado pela 
mídia, ocorrido no 


mês de junho. 


Fonte: Brava Gente 
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[INTERNACIONAL | 


Consrituição 2.0 


S o 
CONSTITUIÇÃO « 


pal a! di 13 
para ugal 


Teve lugar a 11 de Julho de 2009, no Museu das 
Comunicações em Lisboa o debate de lançamento 
da iniciativa Constituição 2.0 — um projecto do Insti- 
tuto da Democracia Portuguesa (IDP) que consiste 
numa plataforma wiki (à semelhança da Wikipédia) 
onde todos podem colaborar na redacção de uma 
nova Constituição para Portugal. O debate reuniu 
público anónimo, que aderiu ao evento através das 
presenças do IDP nas redes sociais, público online 
que interviu através do blogue e do Twitter e vários 
painéis de convidados. «Reconhecemos que as re- 
des sociais na Internet se apresentam como uma 
ferramenta crucial para a sociedade civil se organi- 
zar e criar consensos sobre as questões fundamen- 
tais para o avanço do país», afirmou um membro 
da organização. De acordo com uma votação pré- 
via feita pelos visitantes do blogue do evento, foram 
abordados temas como os poderes políticos, os di- 
reitos e os deveres, ou o ordenamento do território. 
Antes da finalização da sessão foi lido o comunica- 
do de D. Duarte de Bragança aos participantes: 


Constituição 2.0 — Uma Constituição tem que 
ser mais do que uma escritura feita por espe- 
cialistas. Uma geração não é dona da História 
e não deve condicionar as gerações seguintes. 
Por isso, precisamos de uma nova Constituição 
interactiva, em nome do aprofundamento da de- 
mocracia. 

D.Duarte de Bragança 


Mendo Castro Henriques, presidente da Direcção do 
IDP finalizou esta sessão de lançamento apontando 
que hoje marca o início de um projecto concebido 
para apoiar o desenvolvimento de uma cidadania 


activa em Portugal. 

Sob o lema «A Nossa Constituição», a elabora- 
ção desta Constituição 2.0 segue agora online em 
http://constituicao.wikispaces.com/e está aberta 
a todos os que queiram participar. 

Ainda em 2009 estão previstos outros eventos/de- 
bate, nomeadamente em Universidades em vários 
pontos do país. 

Blogue Oficial — Constituição 2.0: http://constitui- 
cao20.wordpress.com/ 


Fonte: Blog Família Real Portuguesa 
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REALEZA BELGA NAS RUAS EM DIA 
NacIoNAL 


O Rei Alberto conduziu as celebrações nacionais 
nesta terça-feira (21/07/2009) marcando o 179º ani- 
versário da independência da Bélgica, em meio a 
forte esquema de segurança em razão de ameaça 
de morte feita à Rainha Fabiola. 


Milhares se reuniram em frente ao palácio para as- 
sistir à tradicional parada militar, apesar das estritas 
medidas de segurança. Funcionários do ministério 
do interior disseram que a cautela estava redobrada 
este ano em razão das ameaças de morte feitas à 
Rainha Fabiola em maio e de um ataque contra a 
família real neerlandesa em abril. 


O Rei Alberto, sua esposa, a Rainha Paola, a Rai- 
nha Fabiola, o Príncipe Philip, a Princesa Mathilde 
e outros membros da família real sentaram-se com 
líderes do governo para assistir ao desfile dos vete- 
ranos, incluindo tanques de guerra e a própria guar- 
da montada do rei para marcar o Dia Nacional da 
Bélgica. 


Dezesseis caças F-16, alguns pintados com as cores 
vermelha, amarela e preta, voaram pelos céus sobre 
o desfile. Policiais foram posicionados nas estações 
de metrô e helicópteros da polícia sobrevoavam a 
capital. Grandes caminhões da polícia também fo- 
ram usados para bloquear ruas, de modo a prevenir 
que carros chegassem ao local do desfile. 


As autoridades belgas já tinham avisado antes desta 
terça-feira que não assumiriam quaisquer riscos em 
relação à segurança do rei e de outros membros da 
família real depois que um homem dirigiu um carro 
em meio a uma multidão em abril na cidade holan- 
desa de Apeldoorn em um atentado contra a família 
real da nação vizinha, os Países Baixos. Oito pesso- 
as morreram no ataque. 

Fonte: News Sumare 
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Ártico 


O PinHaL DE LEIRIA 
CURIOSIDADES 
Por Daniel Zumelzu Mouta. ACI Portugal. 
“É proprio dos Reis plantarem árvores, e é pro- 


prio da República arrancá-las na primeira neces- 
sidade de lenha”. 


Para quem não sabe, o Pinhal 
de Leiria é uma grande flo- 
resta, que está presente bem 
no centro de Portugal embo- 
ra sua maior parte esteja no 
Concelho de Marinha Grande, 
e não em Leiria (aqui se está 
concelho com “c”, pois indica 
localidade). 


Contrariamente do que 
muitos pensam, o plantio 
fora iniciado por Dom Al- 
fonso Ill, e não por Dom 
Dinis. Este último apenas 
concluiu o plantio começa- 
do pelo seu pai. 


Conta atualmente com 
cerca de 11.000 hecta- 
res, englobando não só o 
concelho de Marinha Grande, 

mas também Leiria e Alcobaça. 


Sua fama se estendeu graças ao Rei Dom Dinis, fil- 
ho de Dom Alfonso Ill e de Beatriz de Castela, nas- 
ceu em 1261, na cidade de Santarém, foi o sexto 
Rei de Portugal. Aclamado em 1279. 


D.Dinis, foi um homem a frente de seu tempo, e de 
grande cultura ao ponto de em seu reinado já haver 
leis de regulamentação de exploração de ouro, fe- 
rro, cobre, prata e estanho. Também entrou na his- 
tória como um Rei compositor de trovas e cantigas. 


Criou a Universidade de Coimbra em 1290. foi 
fundada pelo seu decreto Magna Charta Priveligio- 
rum. Era casado com a Rainha Isabel de Portugal, 
cujas virtudes e fama de santidade valeram-lhe a 
beatificação e canonização. Entrou na história como 
a Rainha Santa. 


Por ser interessado na atividade de agricultura gan- 
hou o nome de “O Rei Lavrador”. Foi o primeiro Rei 
de Portugal a assinar os decretos com seu nome 
completo. 


Além de criar o almirantado e as bases para a Ma- 
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rinha Portuguesa, Dom Dinis anteveu em séculos a 
materia prima para as mesmas 


Dom Dinis vendo que muitas daquelas terras sofriam 
de erosão mandou pantar uma espécie de pinhos 
mansos. Para tornar mais romanceado a origem foi 
até criada a lenda de que a Rainha Santa Isabel, 
sua esposa, a exemplo do que havia feito noutra 
altura com o tão falado mila- 
gre das rosas, terá ela própria 
transportado no seu regaço e 
espalhado com as suas mãos 
muitas das sementes de pe- 
nisco (pinus pinaster) que 
mercadores teriam trazido da 
zona francesa da Gasconha. 
Além de possuir um acervo ri- 
quíssimo em fauna e flora 


Dom Dinis fora muito critica- 
do por sua ação em plantar 
pinhos numa área tão deserta 
então. Mas o pinhal também 
teve muito de sua função so- 
lidária. Quem quisesse lenha, 
ramos, mato, caruma, cepos, 
pinhas, camarinhas e até ma- 
deira em condições especiais 
para a construção da primeira 
casa era permitido. De acordo 
Regulamento Pombalino de 
1751. Essa medida ajudou a 
fixar populações nas áreas limitrofes e fez da mata 
polo de atração. 


Na época dos descobrimentos o Pinhal tornou-se o 
maior fornecedor de madeira para os estaleiros que 
contruiriam as caravelas que trouxeram as especia- 
rias, ouro e descobriram novos mundos e circunda- 
ram todo o globo. 


Hoje o Pinhal de Leiria esta vocacionado primordial- 
mente para a extração de celulose, de eucaliptos 
novos. Além de ser uma área de visitas. 


É muito interessante frisar um pequeno detalhe nisso 
tudo. A mentalidade de se plantar árvores para uma 
melhoria do ambiente também encontra um paralelo 
com o Imperador Dom Pedro Il com a Floresta da 
Tijuca. Quando houve uma falta de água na Cidade 
do Rio de Janeiro. Fora as melhorias que o plantio 
trouxe com isso, a revitalização da fauna e da flora, 
e o aumento de manaciais de água, é um dos pe- 
quenos exemplos que podemos citar. 


Daniel Zumelzu Mouta é Representante da ACI 


em Portugal. 
E-mail: aciportugal(Ocausaimperial.org.br 
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MONARQUIA 
O BRASIL É REAL | 
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WWW.CAUSAIMPERIAL.ORG.BR 


ViIsitTE NOSSO TWITTER: 
WWW.TWITTER.COM/CAUSAIMPERIAL 


